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           Guerra do Paraguai
Guerra do Paraguai foi o maior conflito

armado internacional ocorrido na América do

Sul. Foi travada entre o Paraguai e a Tríplice

Aliança, composta por Brasil, Argentina e

Uruguai. A guerra estendeu-se de dezembro de

1864 a março de 1870. É também chamada

Guerra da Tríplice Aliança (Guerra de la Triple

Alianza), na Argentina e Uruguai, e de Guerra

Grande, no Paraguai.



O conflito iniciou-se com a invasão da província
brasileira de Mato Grosso pelo exército do
Paraguai, sob ordens do presidente Francisco
Solano López. O ataque paraguaio ocorreu após
uma intervenção armada do Brasil no
Uruguai, em 1864, que pôs fim à guerra civil
uruguaia ao depor o presidente constitucional
Atanasio Aguirre, do Partido Blanco, e
empossar seu rival colorado, Venancio Flores,
aliado de Bartolomé Mitre e do Império do
Brasil.Solano López temia que o Império
brasileiro e a República Argentina viessem a
desmantelar os países menores do Cone Sul.
Para confrontar essa ameaça, Solano López
esperava contar com o apoio dos blancos e dos
federalistas.



O temor do presidente paraguaio levou-o a
aprisionar, em 11 de novembro de 1864, o vapor
brasileiro Marquês de Olinda, que transportava
o presidente da província de Mato Grosso,
Frederico Carneiro de Campos, que nunca
chegou a Cuiabá, morrendo em uma prisão
paraguaia.
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 A escravidão, também conhecida como

escravismo ou escravatura, foi a forma de

relação social de produção adotada, de uma

forma geral, no Brasil desde o período colonial

até pouco antes do final do Império. A

escravidão no Brasil é marcada principalmente

pela exploração da mão de obra de negros

trazidos da África e transformados em

escravos no Brasil pelos europeus

colonizadores do país.



Muitos indígenas também foram vítimas desse
processo. A escravidão indígena foi abolida
oficialmente pelo Marquês de Pombal, no final
do século XVIII.[1] Os escravos foram utilizados
principalmente na agricultura – com destaque
para a atividade açucareira – e na mineração,
sendo, assim, essenciais para a manutenção
da economia. Alguns deles desempenhavam
também vários tipos de serviços domésticos
e/ou urbanos.A escravidão só foi oficialmente
abolida no Brasil com a assinatura da Lei
Áurea, em 13 de maio de 1888, pela princesa
Isabel, então regente do Império, em nome de
seu pai, o imperador Dom Pedro II.[2] No
entanto, o trabalho compulsório e o tráfico de
pessoas permanecem existindo no Brasil
atual, constituindo a chamada escravidão
moderna, que difere substancialmente da
anterior.


